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Francesa comunicado a sua autoridade, em conformidade com 
o artigo 31.º, à Convenção Relativa à Citação e Notificação no 
Estrangeiro de Actos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil 
e Comercial, adoptada na Haia em 15 de Novembro de 1965.

Autoridade

França, 24 de Agosto de 2010

(tradução)

O Governo da República Francesa declara que designa 
como autoridade central para concluir a certidão de acordo 
com o artigo 6.º, para além do procurador público em cuja 
jurisdição o destinatário do documento a ser citado ou noti-
ficado residir, o oficial de justiça com jurisdição territorial a 
quem o documento foi transmitido para citação ou notificação.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, a 
qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/71, publicado no 
Diário do Governo, 1.ª série, n.º 116, de 18 de Maio de 1971, e 
ratificada a 27 de Dezembro de 1973, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado a 27 de 
Dezembro de 1973, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde 25 de 
Fevereiro de 1974, de acordo com o Aviso publicado no 
Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 1974.

A Direcção -Geral dos Serviços Judiciários do Ministé-
rio da Justiça foi designada como autoridade central, em 
conformidade com o artigo 2.º, alínea 1.ª

Departamento de Assuntos Jurídicos, 2 de Dezembro de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 361/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação de 6 

de Agosto de 2010, o Ministério dos Negócios Estrangeiros do 
Reino dos Países Baixos comunicou ter a República Portuguesa 
modificado a sua autoridade à Convenção Relativa à Citação e 
Notificação no Estrangeiro de Actos Judiciais e Extrajudiciais 
em Matéria Civil e Comercial, adoptada na Haia em 15 de 
Novembro de 1965.

Autoridade

Portugal, 28 de Julho de 2010

(modificação)

(tradução)

Autoridade central:
Direcção -Geral da Administração da Justiça — Minis-

tério da Justiça.

Contactos:

Morada: Direcção -Geral da Administração da Justiça, Avenida 
de D. João II, 1.08.01 D/E, pisos 0, 9.º ao 14.º, 1990 -097 Lisboa, 
Portugal; telefone: +351217906200; fax: +351211545116; 
e -mail: correio@dgaj.mj.pt; site Internet: www.dgaj.mj.pt.

Línguas de comunicação: português, francês, inglês, 
espanhol.

Links úteis:
http://www.gddc.pt;
http://www.dgpj.mj.pt/sections/english -version/internatio-

nal -affairs.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/71, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 116, de 18 de Maio de 
1971, e ratificada a 27 de Dezembro de 1973, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, 
de 24 de Janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado a 27 de 
Dezembro de 1973, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde 25 de 
Fevereiro de 1974, de acordo com o Aviso publicado no Di-
ário do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 1974.

A Direcção -Geral dos Serviços Judiciários do Ministé-
rio da Justiça foi designada como autoridade central, em 
conformidade com o artigo 2.º, alínea 1.ª

Departamento de Assuntos Jurídicos, 2 de Dezembro de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 362/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 25 de Agosto de 2010, o Ministério dos Negócios Es-
trangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a Repú-
blica do Peru aderido à Convenção Relativa à Supressão da 
Exigência da Legalidade dos Actos Públicos Estrangeiros, 
adoptada na Haia em 5 de Outubro de 1961.

(tradução)

Entrada em vigor

O Peru depositou o seu instrumento de adesão à Con-
venção supracitada em 13 de Janeiro de 2010 junto do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países 
Baixos, em conformidade com o n.º 1 do artigo 12.º da 
Convenção.

Os Estados Contratantes foram informados da adesão 
através da notificação depositária n.º 1/2010, de 20 de 
Janeiro.

Alguns Estados Contratantes levantaram objecções à 
adesão do Peru antes de 1 de Agosto de 2010, designada-
mente a Alemanha e a Grécia, cujas declarações se trans-
crevem de seguida. Consequentemente a Convenção não irá 
entrar em vigor entre o Peru e esses Estados Contratantes.

A Convenção entra em vigor entre o Peru e os Estados 
Contratantes que não levantaram qualquer objecção à sua 
adesão em 30 de Setembro de 2010, em conformidade com 
o n.º 3 do artigo 12.º

Objecções

Alemanha, 15 de Julho de 2010.

(tradução)

A República Federal da Alemanha formula por este meio 
uma objecção à adesão do Peru à Convenção Relativa à 
Supressão da Exigência da Legalidade dos Actos Públicos 
Estrangeiros (Haia, 5 de Outubro de 1961).

Grécia, 28 de Julho de 2010.

(tradução)

Em conformidade com o n.º 2 do artigo 12.º da Con-
venção da Haia Relativa à Supressão da Exigência da 
Legalidade dos Actos Públicos Estrangeiros, o Governo 




